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 LEI N( 069/98

SÚMULA: “Autoriza o Poder Executivo a dispor sobre a Inspeção Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem Animal, no Município de Quarto Centenário”.

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, JOSÉ PASCHOAL DO PRADO, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LEI:
Art. 1º - Fica criado o Serviço de Inspeção Municipal - Produtos de Origem Animal (SIM/POA), vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e ao Departamento de Agricultura e Pecuária. 

Art. 2º - Ao Serviço de Inspeção Municipal - Produtos de Origem Animal (SIM/POA) compete:

I - Regulamentar e normatizar :

a) A prévia Inspeção e Fiscalização, sob ponto de vista industrial e sanitário, dos produtos de origem animal produzidos no Município de Quarto Centenário e destinados ao consumo nos Limites de sua Área Geográfica nos Termos da Lei Estadual n.º 10.799 de 24/05/1994 , Art.7º inciso II , Art.8º inciso II e Art.9º inciso II e em consonância com a Lei Federal n.º 7889 de 23/11/1989;

b) A Implantação, construção, reforma e adequação dos estabelecimento destinados à obtenção de matéria-prima, industrialização e beneficiamento de produtos de origem animal;

c) O transporte de produtos “in natura” ou  beneficiados e/ou industrializados; 

d) A embalagem e rotulagem dos produtos de origem animal.

II - A execução da Inspeção Sanitária de produtos de origem animal;

III - Promover o Registro dos estabelecimentos referidos  nas alíneas “b” e “d” , inciso I deste artigo;

IV - Fiscalizar o cumprimento das normas e regulamentos decorrentes desta Lei.
V - Colaborar, quando necessário, com as demais entidades envolvidas na execução das atividades afins.

Art.3º - Os Estabelecimentos que manipulem e/ou industrializem e os Entrepostos de Produtos de origem animal poderão somente funcionar mediante Prévio Registro na forma do Regulamento desta ou na forma das legislações Federal ou Estadual vigentes.

Parágrafo Único - Estão sujeitos ainda, ao cumprimento desta Lei e de seus regulamentos, todos os produtos de origem animal depositados neste Município ou nele em trânsito.

Art. 4º - A inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal será realizada por  Médico Veterinário e Agentes de Inspeção do Departamento de Agricultura e Pecuária da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico ou de outros órgãos municipais ou estaduais, através de acordos firmados entre os Órgãos envolvidos.

Art.5º - O Serviço de Inspeção Municipal - Produtos de Origem Animal (SIM-POA) contará com um Grupo Consultivo liderado pelo Médico Veterinário responsável pelo SIM-POA e mais :
I - Um representante do Departamento de Agricultura e Pecuária da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.

II - Um representante da Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar Social.

III - Um representante da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento .

§ 1º - São atribuições do Grupo Consultivo de que trata o “caput” deste artigo:

I - Auxiliar o SIM/POA na elaboração das Normas e Regulamentos inerentes a esta Lei;

II - Analisar e emitir pareceres sobre os processos de construção, reformas, implantação e adequação dos estabelecimentos de que trata o Art.3º desta Lei;

III - Analisar e emitir pareceres sobre os Processos de Registros de Embalagens e Rotulagens de Produtos de Origem Animal;

§ 2º - O Grupo Consultivo do SIM/POA poderá convidar, quando julgar necessário, outros Técnicos ou Representantes de Entidades afins, como assistente/auxiliar em suas atividades.

Art. 6º - Será cobrada a taxa de inspeção dos estabelecimentos registrados no Serviço de Inspeção Municipal nos termos da Legislação Tributária vigente e do Regulamento desta Lei.

Art.7º - As infrações às normas previstas nesta Lei, no seu respectivo regulamento ou na Legislação pertinente, serão punidas, de forma isolada ou cumulativa, com as seguintes sanções, sem prejuízo das punições de natureza Cível e Penal cabíveis.

I - Advertência, quando o infrator for primário ou não tiver agido com dolo e/ou má-fé.

II - Multa, nos termos da Legislação Tributária do Município, no caso de Reincidência, dolo ou má fé .

III - Apreensão e inutilização das matérias-primas, produtos, subprodutos e derivados de origem animal, quando não apresentarem condições Higiênico-Sanitárias adequadas ao fim que se destinam ou forem adulteradas .

IV - Interdição total ou parcial do Estabelecimento quando a infração consistir na falsificação ou adulteração de produtos ou se verificar a inexistência de condições Higiênico-Sanitárias adequadas.

Parágrafo Único - A interdição poderá ser levantada após o atendimento das exigências que motivaram a sanção.

Art.8º - Os recursos à implantação da presente Lei serão cobertos por verbas constantes do Orçamento Municipal .

Art.9º - A presente Lei será regulamentada através de Decreto Municipal.

Art.10 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário .

PAÇO MUNICIPAL “29 DE ABRIL”

Quarto Centenário, 16 de outubro de 1998.

JOSÉ PASCHOAL DO PRADO
Prefeito Municipal
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